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VII ENCONTRO INTERNACIONAL DO CONPEDI/BRAGA - 
PORTUGAL

DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO

Apresentação

Na cidade de Braga, uma das mais belas e históricas do continente europeu, no da 08 de 

setembro de 2017, realizou-se o VII Encontro Internacional do CONPEDI.

Com muita honra, a Professora Doutora Sophie Perez Fernandes, da Universidade do Minho, 

a Professora Doutora Gemma Perez, investigadora da Universidade do Minho, o Professor 

Doutor Elcio Nacur Rezende, da Escola Superior Dom Helder Camara, Belo Horizonte, 

Minas Gerais, Brasil, Professora Doutora Gema Perez Souto (Universidade do Minho). e o 

Professor Doutor Fabricio Veiga Costa da Universidade de Itaúna, Minas Gerais, Brasil se 

encontraram para coordenar o Grupo de Trabalho de Direito Ambiental e 

Socioambientalismo.

Fruto desse encontro, após a apresentação oral dos pesquisadores, esta publicação se tornou 

possível.

No trabalho apresentado pelo pesquisador Elcio Nacur Rezende, discutiu-se a 

responsabilidade civil ambiental, construindo-se uma análise comparativa do tema proposto 

na perspectiva Brasil-Portugal.

No estudo dos “saberes locais de cura de mulheres quilombolas, patrimônio cultural imaterial 

em desaparecimento”, apresentado por Márcia Rodrigues Bertoldi, foi possível problematizar 

temática transdisciplinar, de relevância prática e atual.

O debate do tema “Ecopontos: um mecanismo de inserção social e densificação da 

cidadania”, proposto por Camila Rabelo de Matos Silva Arruda e Leticia Maria de Oliveira 

Borges, permitiu reflexões relevantes nos estudos do direito ambiental e sustentabilidade.

”A inexistência de um regime jurídico da água virtual e a (in) justiça ambiental” foi tema 

original, inovador e interdisciplinar debatido por Thaís Dalla Corte.



O estudo da “Biogrilagem”, objeto de análise proposta por Camile Serraggio Girelli e 

Alessandra Vanessa Teixeira, permitiu que os integrantes do respectivo Grupo de Trabalho 

construíssem reflexões sobre tema de interesse da sociedade contemporânea, e de relevante 

importância para a ciência do Direito.

“Os impactos da mineração no meio físico, biótico e socioeconômico” movimentou as 

discussões científicas, indo muito além do estudo técnico do direito ambiental, considerando-

se que Leila Cristina do Nascimento e Silva e José Claudio Junqueira Ribeiro propuseram 

análises das consequências vivenciadas pelos cidadãos e demais seres vivos atingidos direta 

ou indiretamente pela prática da mineração.

O estudo multidisciplinar da “justiça ambiental e a igualdade de gênero no século XXI”, 

apresentado por Patrícia Nunes Lima Bianchi e Jaime Meira do Nascimento Junior, 

problematizou a proteção jurídica, a inserção social e o contexto histórico ao qual se 

encontram inseridas as mulheres, correlacionando o debate jurídico proposto com a justiça 

ambiental.

A proposta de criação de um “Estado transnacional para a efetivação do direito ao meio 

ambiente no mundo”, tema apresentado por Giovanni José Pereira, trouxe o debate das 

questões ambientais no contexto do direito internacional e a preocupação da sociedade 

globalizada com temática de interesse da humanidade.

“A política nacional de resíduos sólidos”, e o estudo do presente tema no contexto da 

realidade vivenciada pelos catadores de materiais recicláveis no Brasil, foi objeto de 

investigação proposto por Nicia Beatriz Monteiro Mafra e Izabel Cristina Bruno Bacellar 

Zaneti, que permitiu correlacionar questões ambientais com inclusão social.

A participação popular como instrumento de legitimação democrática das decisões tomadas 

no âmbito dos direitos socioambientais, no contexto das sociedades sustentáveis, 

movimentou e instigou as reflexões atinentes ao direito ambiental a partir de proposições 

trazidas por Lyssandro Norton Siqueira.

A proteção do meio ambiente, a partir da paisagem sonora, a ecologia acústica no contexto 

do campo sonoro e da paisagem sonora, bem como o estudo da topofilia, foram provocações 

atuais e inovadoras trazidas na apresentação de Vivian do Carmo Bellezzia.

O princípio do poluidor-pagador e a tributação ambiental, objeto de pesquisa proposto por 

Rodrigo Marcellino da Costa Belo, levantou a seguinte problemática cientifica: incentivos 



fiscais e tributários em razão de questões ambientais, podem ser vistos como uma forma de 

educação ambiental?

A alfabetização ecológica, educação ambiental, cidadania e democracia na sociedade 

contemporânea e sustentável foram temas abordados por Caroline Bresolin Maia Cadore e 

Jéssica Cindy Kempfer.

O debate dos temas apresentados despertou a curiosidade epistemológica, evidenciou a 

falibidade do conhecimento, a provisoriedade das conclusões científicas, além de permitir aos 

integrantes do diálogo a oportunidade de propor e apresentar aporias, elementos esses 

imprescindíveis ao pensamento crítico.

Professora Doutora Sophie Perez Fernandes, da Universidade do Minho,

Professora Doutora Gema Perez Souto, da Universidade do Minho,

Professor Doutor Elcio Nacur Rezende, da Escola Superior Dom Helder Câmara,

Professor Doutor Fabrício Veiga Costa, da Universidade de Itauna.

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Revista CONPEDI Law Review, conforme previsto no artigo 7.3 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



1 Doutora em Direito pelas Universidades Pompeu Fabra e Girona. Professora na Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Pelotas e Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Direito. Email:
marciabertoldi@yahoo.com
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SABERES LOCAIS DE CURA DE MULHERES QUILOMBOLAS, PATRIMÔNIO 
CULTURAL IMATERIAL EM DESAPARECIMENTO

QUILOMBOLAS WOMEN'S LOCAL KNOWLEDGE OF HEALING, 
IMMATERIAL CULTURAL HERITAGE IN DISAPPEARANCE

Márcia Rodrigues Bertoldi 1

Resumo

O trabalho trata dos saberes locais de cura de mulheres quilombolas do sul do Rio Grande do 

Sul enquanto patrimônio cultural imaterial em desaparecimento. É resultado do Projeto de 

Pesquisa MCTI/CNPQ/Universal/2014. Analisa o conceito de patrimônio cultural imaterial, 

os instrumentos jurídicos internacionais e nacionais de salvaguarda e as narrativas de 

mulheres quilombolas que aplicam seus saberes na cura de pessoas e de cultivos agrícolas 

contra as pragas recorrentes. Ademais da técnica de pesquisa bibliografico-documental no 

método dedutivo, utiliza-se o aporte metodológico da antropologia – a etnografia, por meio 

de entrevistas semiestruturadas.

Palavras-chave: Saberes locais de cura, Mulheres quilombolas, Patrimônio cultural imaterial

Abstract/Resumen/Résumé

The work of the local knowledge of healing of quilombolas women from the south of Rio 

Grande do Sul as immaterial cultural patrimony in disappearance. It is the result of the MCTI 

/ CNPQ / Universal / 2014 Research Project. Analysis of the concept of immaterial cultural 

heritage, international and national legal safeguards and the narratives of women applying 

their knowledge on the cure of people and agricultural crops against pests recurrent. In 

addition to the technique of bibliographic-documentary research in the deductive method, the 

methodological contribution of anthropology and ethnography is used through semi-

structured interviews.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Local knowledge of healing, Quilombolas women, 
Immaterial cultural heritage
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INTRODUÇÃO 

 O patrimônio cultural imaterial (adiante PCI) muito se manifesta em 

conhecimentos tradicionais ou saberes locais1 de comunidades tradicionais (quilombolas, 

indígenas, ribeirinhos, caiçaras, etc) e tem sido um instituto tutelado pelo Direito nos 

espaços internacional e nacional. Outrossim, tal patrimônio tem sido chamado à 

superfície, entanto que integrante da ecologia dos saberes ou pensamento pós-abissal2, do 

pensamento outro (Khatibi, 1993), pensamento fronteiriço ou gnosis fronteiriça 

(Mignolo, 2003).  

Enfim, um pensamento que se descole do eurocentrista, decole da colonialidade 

para a decolonialidade e se liberte para sua continuidade e oportuna aplicação. 

 Esse trabalho trata dos saberes locais de cura de mulheres quilombolas do sul do 

Rio Grande do Sul enquanto patrimônio cultural imaterial em desaparecimento. É 

resultado do Projeto de Pesquisa MCTI/CNPQ/Universal 14/2014 - Quilombolas do Sul 

do Rio Grande do Sul: seus saberes e efetivação da continuidade cultural como suporte 

ao desenvolvimento sustentável. Num primeiro momento analisa o conceito de 

patrimônio cultural imaterial em contextos teóricos e jurídicos. Posteriormente, verifica 

instrumentos jurídicos internacionais e nacionais de salvaguarda desse patrimônio para, 

tão a seguir, examinar as narrativas de mulheres quilombolas que aplicam seus saberes 

na cura de pessoas e de cultivos agrícolas contra as pragas recorrentes.  

Além da técnica de pesquisa bibliográfico-documental no método de abordagem 

dedutivo, utiliza-se o aporte metodológico da antropologia – a etnografia, por meio de 

entrevistas semiestruturadas.  

 

1 APONTAMENTOS SOBRE O PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL 

A humanidade desde suas origens busca estabelecer mecanismos a fim de registrar 

seus pensamentos, suas crenças, seus desejos, suas atividades. De todas as informações 

geradas em um determinado tempo histórico, somente constituem a cultura aquelas que 

                                                           
1 A antropóloga Manuela Carneiro da Cunha (1999, p. 156) utiliza a expressão “saber local porque, a meu 

ver, embora a expressão englobe a de saber tradicional ou de saber indígena, ela se presta menos a 

confusões. A escolha dos termos não é fortuita. Saber local, como aliás qualquer saber, refere-se a um 

produto histórico que se reconstrói e se modifica, e não a um patrimônio intelectual imutável, que se 

transmite de geração a geração”. Por sua vez, Geertz (1997, p.11) entende que “[...] as formas do saber são 

sempre e inevitavelmente locais e inseparáveis de seus instrumentos e de seus invólucros”. 
2 “Como ecologia de saberes, o pensamento pós-abissal tem como premissa a ideia da diversidade 

epistemológica do mundo, o reconhecimento da existência de uma pluralidade de formas de conhecimento 

além do conhecimento científico” (SANTOS, 2010, p. 52). 
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tenham sido de alguma ou outra forma arquivadas, conservadas e transmitidas, adquirindo 

a capacidade de contribuir para o estabelecimento do que se convenciona como memória 

social ou coletiva: uma informação legada que retro-alimenta e avança, provoca sentidos, 

ressemantizações, subsiste aos tempos e espaços que lhe são específicos. Nesse sentido, 

a cultura é vista como “uma expressão da vida humana em sociedade, da maneira como 

o homem se relaciona com outros homens e com a natureza” (DA COSTA, 2011, p. 132). 

O denominado PCI pode ser qualificado como um conjunto de mentefatos de 

presumida espontaneidade e autenticidade, expressos ou materializados sob diversas e 

distintas formas que recebem a rotulação patrimonial. São informações registradas em 

materiais humanos ou tecnológicos que devem ser transmitidas em razão de seu interesse 

público intergeracional.  

Pelegrini e Funari (2008, p. 26-27) perguntam: O que seria, então o imaterial? A 

expressão inglesa ajuda-nos a compreender o que se quer dizer com isso: intangível 

(intangible). Usaram-se anteriormente, expressões que podiam gerar discussões até 

mesmo de caráter religioso, como no caso de cultura espiritual, originária da expressão 

alemã Geistkultur. Essa mesma ambiguidade estava na definição de Cícero: cultura animi, 

cultura da alma. Alma e espírito levam-nos para um âmbito controverso das definições 

até mesmo teológicas. De maneira mais prosaica, a imaterialidade foi resumida à 

impossibilidade de tocar (mas não de ser percebida, é claro). Assim, podemos tocar nos 

instrumentos musicais, nas pessoas e nas roupas, mas uma dança popular não pode, 

enquanto conjunto da representação, ser “tocada”. Aí está a imaterialidade: o todo 

compreende a cultura material, mas é maior do que a soma dessas materialidades. 

A própria definição de patrimônio contempla, em sentido figurado, a noção de 

riqueza, abundância, profusão. E o que se pode perceber na atualidade é exatamente esse 

uso desenfreado do desejo de patrimonializar, em determinar, quase sempre sem o apoio 

científico e a consulta pública, certos artefatos ou mesmo mentefatos como bens de 

guarda permanente e legáveis que devem ser destinados, como herança, às futuras 

gerações. Essa assertiva, embora ingênua e redutora da problemática, não deixa de ser 

verdadeira e merecer uma reflexão.  

Assim, qualifica-se o PCI como autêntico e espontâneo, vivo, constantemente 

recriado e reexperimentado que se transforma em registro mnemotécnico, em cultura 
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transmitida principalmente através da oralidade, tendo a mente humana o seu principal 

repositório e os órgãos e membros humanos como os principais instrumentos de 

efetivação material, notadamente compartilhada, retro-alimentada e redimensionada 

coletivamente entre as gerações. Dessa forma, o patrimônio cultural é um elemento 

essencial à existência, às identidades coletivas, é base de crenças, tradições e costumes 

de distintos grupos humanos. 

A Convenção para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial de 2003 define 

o PCI como as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas - junto com 

os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as 

comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte 

integrante de seu patrimônio cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite 

de geração em geração, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função 

de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento 

de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à diversidade 

cultural e à criatividade humana. (UNESCO, 2003, artigo 2.1). 

Em verdade, o patrimônio imaterial é o saber, o conhecimento3, o bem intangível 

armazenado na mente que se manifesta em produtos diversos (danças, ritos, artesanatos, 

medicinas, culturas agrícolas, curas) e se transmite, via de regra, oralmente. Nessa 

perspectiva, o PCI se manifesta nos saberes e práticas relacionados à natureza e ao 

universo, ou seja, a sabedoria ecológica tradicional, os saberes indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos e demais comunidades tradicionais, a etnobiologia, a etnobotânica, a 

etnozoologia, os sistemas de cura tradicionais e sua farmacopéia, rituais, usos 

alimentícios, entre outros. Portanto, incluem-se nesse patrimônio os saberes de cura, neste 

trabalho evidenciados, das mulheres quilombolas do sul do Rio Grande do Sul, 

especificamente da cidade de Piratini/RS. Encaixa mencionar que “cerca de três quartos 

das informações sobre as plantas utilizadas na produção de medicamentos sã fornecidos 

                                                           
3 Vale a pena trazer à tona a diferenciação entre sabedoria e conhecimento articulada por Toledo e Barrera-

Bassols (2015, p. 130): “se o conhecimento é, por definição, uma crença fundamentada nas bases de um 

raciocínio objetivo, a sabedoria é, por definição, um raciocínio sustentado na experiência pessoal e nas 

crenças mais ou menos aceitas. Por outro lado, a objetivação e a subjetivação, da realidade desempenham 

um papel diferente em ambos modos cognitivos”. No entanto, “os conhecimentos tradicionais se orientam 

e se significam tanto através do conjunto de práticas que integram os processos de produção e reprodução 

materiais da cultura quanto dos sistemas de crenças, por meio dos quais essa cultura consegue realizar sua 

produção e reprodução simbólica. Por essa razão, fazem parte de toda uma gama de sabedorias que se 

estendem socialmente no espaço e no tempo (IDEM, p. 133) 
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por aqueles que são geralmente designados por terapeutas tradicionais, 

predominantemente do Sul” ((SANTOS; MENESES.  NUNES, 2005, p. 67). 

A relação entre as comunidades tradicionais e seu espaço cultural e natural é 

abordada por Diegues (2000, p. 14), segundo quem o conhecimento tradicional é 

resultado de uma simbiose entre os aspectos natural e cultural:  

[...] o saber e o saber-fazer – a respeito do mundo natural, sobrenatural – gerados 

no âmbito da sociedade não-urbano/industrial, transmitidos, em geral, oralmente 

de geração em geração. Para muitas dessas sociedades, sobretudo as indígenas, 

existe uma interligação orgânica entre o mundo natural, sobrenatural e a 

organização social. Nesse sentido, para estas últimas, não existe uma 

classificação dualista, uma linha divisória rígida entre o “natural” e o “social”, 

mas sim um continuum entre ambos (grifos do autor). 

Regra geral, se produzem de forma coletiva, porém também individualmente, e 

em resposta a situações e motivos muito diferenciados. São conjuntos complexos que se 

apoiam na tradição, na observação e na utilização dos processos e recursos biológicos. 

Correspondem a concepções integrais da relação sociedade/natureza e exprimem-se e 

sistematizam-se através de mitos, rituais, narrações de caráter oral e práticas relacionadas 

com sistemas de ordem ambiental e de saúde, com instituições e regulamentos 

estabelecidos para lhes aceder e para os aplicar, aprender, transmitir (SANCHEZ, et al., 

2001 – tradução nossa) 

Contudo é importante pensar que esses saberes têm sido subalternizados, pese “as 

metamorfoses da hierarquia entre o científico e o não-científico têm sido, pois, variadas, 

e incluem as dicotomias monocultural/multicultural e moderno/tradicional; global/local; 

desenvolvido/subdesenvolvido; avançado/atrasado, etc (SANTOS; MENESES.  NUNES, 

2005, p. 53).  

Sem embargo, o patrimônio cultural imaterial expresso num sistema de saberes 

locais tem perdido sua perenidade, dinamicidade e potência frente ao incremento da 

colonização cultural mercantilizada e da tecnociência, que impõem suas regras e modos 

de ser/fazer. Ademais, a subalternização dos saberes locais projetada e implementada com 

louvor pelos colonizadores no Novo Mundo, resultou na produção de `monoculturas da 

mente´ (SHIVA, 2003, p. 25), ou pensamento universal eurocêntrico, rechaçando a 

ecologia dos saberes ou pensamento pós-abissal por meio da negação e da criação de um 

estigma mitológico ou lendário para esses saberes, que desperdiça experiências e 
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universos de proposições de solução. É também nessa perspectiva que se observa, a partir 

das pesquisas empíricas realizadas, o processo de desaparecimento dos saberes locais de 

cura nas narrativas das mulheres quilombolas analisadas. 

 

2 OS INSTRUMENTOS NORMATIVOS PARA O PATRIMÔNIO CULTURAL 

IMATERIAL 

2.1 A salvaguarda do PCI como preocupação comum da humanidade 

O reconhecimento internacional do princípio da preocupação comum da 

humanidade se concretizou na Rio/92. Entretanto, já havia sido utilizado na Resolução 

43/534 da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre a proteção do clima mundial para 

as presentes e futuras gerações. Por sua vez, a Convenção sobre a salvaguarda do 

patrimônio cultural imaterial introduz o princípio em seu preâmbulo5. 

O referido princípio possui um vínculo estreito com outro anteriormente utilizado 

no Direito Internacional: o do patrimônio mundial da humanidade ou patrimônio comum 

da humanidade6. Nesse sentido, interessa destacar que: 

a noção de patrimônio comum da humanidade implica o reconhecimento da 

existência de certos interesses comuns e superiores que ultrapassam os 

objetivos imediatos e particulares dos Estados e comporta assim mesmo, a 

ideia de uma participação da Comunidade Internacional na gestão do 

patrimônio e no reparto equitativo de seus recursos, excluindo toda apropriação 

ou reclamação unilateral de soberania (ALTEMIR, 1992, p.31 – tradução 

nossa) 

A adoção do princípio da preocupação comum da humanidade originou-se 

principalmente dos problemas que suscitavam o do patrimônio comum da humanidade 

utilizado anteriormente, em matéria de recursos biológicos, pelo Compromisso 

internacional sobre recursos fitogenéticos e pelo projeto de Convenção internacional 

sobre diversidade biológica, proposto pela organização não governamental União 

Mundial para a Natureza (UICN). SALOM (1997, p. 101) sustenta que a principal 

                                                           
4 Doc. A/RES/43/53 de 6 de dezembro de 1988. Esta Resolução reconheceu que as mudanças climáticas 

constituem uma preocupação comum da humanidade, dado que o clima é um elemento essencial da vida 

na terra. Posteriormente, este conceito foi reafirmado na Resolução 44/207. 
5 “Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patrimônio cultural 

imaterial da humanidade”. 
6 A expressão está presente, por exemplo, no preâmbulo da Convenção para a proteção do patrimônio 

mundial, cultural e natural de 1972.  
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diferença entre o patrimônio comum da humanidade e a preocupação comum à 

humanidade reside na exploração dos recursos, já que o regime de patrimônio comum 

proíbe a apropriação dos recursos qualificados como patrimônio comum, enquanto que 

sob o regime de preocupação comum não existe proibição de apropriação em nome dos 

direitos soberanos dos Estados. 

Afinal, os instrumentos jurídicos mencionados, baseados na noção de patrimônio 

comum da humanidade, inspiravam a persistência pela internacionalização dos recursos 

biológicos, o que implicaria na liberdade de acesso de seus componentes tangíveis e 

intangíveis (recursos genéticos e saberes tradicionais). Consequentemente, a utilização 

deste conceito seria incompatível com a faculdade dos Estados de regular o acesso aos 

recursos genéticos e saberes tradicionais situados em suas jurisdições, manifestada no 

artigo 15 §1º da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) e, portanto, de aceitá-

lo ou denegá-lo, desviando, desta forma, qualquer possibilidade de livre acesso ou 

intervenção externa. No entanto, com o acolhimento do conceito de preocupação comum 

da humanidade, o país de origem do recurso genético e do saber tradicional delimitará a 

fonte geográfica exata do acesso, a titularidade e, consequentemente, terá legitimidade 

para reclamar e participar de forma justa e equitativa nos benefícios gerados do uso, 

objetivo econômico da CDB. 

A Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial seguiu a nova 

tendência e contemplou a ideia de preocupação comum da humanidade, o que estabelece 

compatibilidade com a CDB no relativo à possibilidade de nacionalizar os recursos 

biológicos e os saberes locais atrelados a seu uso.  

2.2 Proteção internacional: a Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio cultural 

imaterial 

A proteção internacional do patrimônio cultural tem suas origens tão logo 

decorrida a Segunda Guerra Mundial, com a Constituição da UNESCO, em 4 de 

novembro de 1946. 

Durante a segunda metade do século XX, uma intensa atividade legislativa 

consolidou a proteção jurídica internacional do patrimônio cultural, o que de certa forma 

foi refletida e difundida nos direitos internos dos países membros das Nações Unidas. 
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Vale recordar a Convenção 169 da OIT sobre povos indígenas e tribais em países 

independentes de 1989, a Convenção para a salvaguarda do patrimônio mundial, cultural 

e natural de 19727 e a Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda da cultura 

tradicional e popular de 1989. 

Não obstante, o patrimônio cultural entendido como imaterial ou intangível tão 

somente recebe proteção em instrumento jurídico internacional próprio no ano de 2006, 

com a entrada em vigor (20 de abril), da Convenção sobre a salvaguarda do patrimônio 

imaterial, aprovada em 17 de outubro de 2003. A Convenção busca criar as condições 

necessárias para a identificação, salvaguarda e conservação, difusão e proteção do PCI 

interconectando-o com os patrimônios culturais materiais e naturais. Nesse sentido, o 

referido instrumento jurídico internacional passa a amparar a memória, “algo que 

permanece, que de alguma maneira se mantém intacto, tal como é” (CULLETON, 2011, 

p. 33).  

A dialética contemporânea que promove, por um lado, as inúmeras possibilidades 

de diálogos culturais e, por outro, a tirania de uma cultura sobre a outra, é prevista pela 

Convenção na adoção de um instrumento de caráter multilateral e juridicamente 

vinculante para a salvaguarda do PCI. 

Assim sendo, a Convenção classificou o PCI de acordo com o âmbito de atividade 

e expressão, a saber: a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do 

patrimônio cultural imaterial; b) expressões artísticas; c) práticas sociais, rituais e atos 

festivos; d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; e) técnicas 

artesanais tradicionais UNESCO, 2003, artigo 2.2). 

Os objetivos da Convenção são a salvaguarda8, o respeito ao PCI das sociedades, 

grupos e indivíduos, a conscientização no plano local, nacional e internacional da 

importância do patrimônio cultural imaterial e de seu reconhecimento recíproco e a 

cooperação e a assistência internacionais (UNECO, 2003, artigo 1). Esses objetivos 

                                                           
7 A Convenção estreita as relações entre patrimônio cultural e natural, salientando que ambos possuem 

ameaças e causas de destruição semelhantes e que o desaparecimento dos bens que os compõem, únicos e 

insubstituíveis, representam um empobrecimento para toda a humanidade, independente do povo a que 

pertençam. 
8 Entende-se por salvaguarda as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio cultural imaterial, 

tais como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a promoção, a 

valorização, a transmissão – essencialmente por meio da educação formal e não-formal – e revitalização 

deste patrimônio em seus diversos aspectos. (UNESCO, 2003, artigo 2.3) 
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permitem a conservação da riqueza da diversidade humana e a promoção da criatividade, 

bem como ajusta o objetivo/princípio do desenvolvimento sustentável ao patrimônio 

cultural e tem a capacidade para promovê-lo. 

Importante registrar que, ainda que constitua um instrumento jurídico vinculante, 

seu cumprimento está condicionado ao tipo de disposições contidas em seu texto - 

composto por normas flexíveis (soft law), próprias dos tratados internacionais 

multilaterais - que evita utilizar palavras ou expressões que manifestam uma obrigação 

de resultado, mas sim de comportamento. Assim, recorre a expressões como 

‘empreenderá esforços’ e ‘se empenhará’ em se tratando das medidas a serem tomadas 

no ordenamento interno dos Estados Parte. 

Se, por uma parte, estas características respeitam as capacidades particulares de 

cada Estado-Membro, por outra, podem fragilizar o conteúdo obrigatório da Convenção, 

de caráter mais programático e preventivo que repressivo e composto mais de 

recomendações e compromissos que de obrigações. Esse tipo de normativa tem respaldo 

em uma conduta ético-política, potencializada por uma expectativa positiva de 

cumprimento por todos os Estados, em um ambiente semelhante ao efeito dominó e em 

nossa opinião, passível de aplicação, observada a ética na conduta dos Estados. 

Cabe mencionar os mecanismos de aplicação dos objetivos da Convenção em 

nível nacional. Os Estados Parte deverão adotar medidas de salvaguarda do PCI, tais 

como um ou mais inventários9 (UNESCO, 2003, artigo 12), além de: a) adotar uma 

política geral visando promover a função do patrimônio cultural imaterial na sociedade e 

integrar sua salvaguarda em programas de planejamento10; b) designar ou criar um ou 

vários organismos competentes para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial 

presente em seu território11; c) fomentar estudos científicos, técnicos e artísticos, bem 

como metodologias de pesquisa, para a salvaguarda eficaz do patrimônio cultural 

imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se encontre em perigo; d) 

adotar as medidas de ordem jurídica, técnica, administrativa e financeira adequadas para: 

                                                           
9 Para ver os inventários realizados pelo Estado brasileiro: < 

http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/681/>  

10 O Brasil instituiu o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI), pelo Decreto nº 3.551, de 4 de 

agosto de 2000. 
11 No Brasil, o Instituto do Patrimônio Histórico e Artistico Nacional (IPHAN) cumpre esse papel. 
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i) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do 

patrimônio cultural imaterial, bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e 

lugares destinados à sua manifestação e expressão; ii) garantir o acesso ao patrimônio 

cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que regem o acesso a 

determinados aspectos do referido patrimônio; iii) criar instituições de documentação 

sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas (UNESCO, 2003, artigo 

13). 

Possui órgãos institucionais próprios – Assembleia Geral dos Estados Partes, 

Comitê Intergovernamental para a Salvaguarda do PCI e uma Secretaria, localizada na 

cidade de Paris. Esses órgãos, ademais de suas funções específicas, têm a competência de 

desenvolver as disposições da Convenção e de orientar as Partes em seus trabalhos de 

execução ou, em outras palavras, a incumbência de proporcionar vitalidade e 

continuidade aos propósitos do texto. Ademais, dispõe de um Comitê intergovernamental 

para a salvaguarda do PCI, cujas funções, entre outras, se exprimem em: a) promover os 

objetivos da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação; b) oferecer assessoria 

sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que visem a 

salvaguarda do patrimônio cultural imaterial; c) examinar os relatórios dos Estados Partes 

e elaborar um resumo destes relatórios (UNESCO, 2003, artigo 7). 

2.3 Proteção nacional: o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial 

O Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI) é resultado imediato do 

dispositivo 216 da Constituição Federal de 1988 (CF-1988) e mediato da Convenção de 

2003, que como analisamos, surge para a salvaguarda do PCI em nível internacional. Por 

sua vez, a CF-1988 compreende o PCI em bens de natureza material e imaterial tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória 

dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, e inclui as formas de expressão 

e os modos de criar, fazer e viver entanto que patrimônio intangível a ser resguardado 

(BRASIL, 1988). 

Instituído pelo Decreto n° 3.551, de 4 de agosto de 2000 (BRASIL, 2000), o PNPI 

estabelece a política nacional de identificação, reconhecimento, salvaguarda e promoção 

da dimensão imaterial do patrimônio cultural, mediante o financiamento, apoio e estímulo 

a projetos de pesquisa, documentação e informação; a realização de pesquisas, 

levantamentos, mapeamentos e inventários; o apoio à instrução de processos de registro; 
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a promoção da sistematização de informações, constituição e implantação de bancos de 

dados; e o apoio à produção e conservação de acervos documentais e etnográficos, 

considerados fontes fundamentais de informação sobre o patrimônio cultural imaterial.   

Um dos instrumentos de política do PNPI são os registros, um instrumento legal 

para o reconhecimento e valorização do patrimônio cultural imaterial brasileiro, 

regulamentado pela Resolução do IPHAN n° 1 de 3 de agosto de 2006. Os bens quando 

registrados são inscritos nos Livros de Registro dos Saberes, das Celebrações, das Formas 

de Expressões e dos Lugares12. Em suma, o registro é o instrumento de reconhecimento 

de um bem cultural como patrimônio cultural brasileiro com a consequente inscrição nos 

Livros de Registro. Os bens culturais registrados devem ser inventariados e amplamente 

divulgados pelo Poder Público. Do registro necessariamente deve constar recomendações 

para a salvaguarda do bem cultural registrado. 

Importante ressaltar que a ausência de um registro formal resulta uma dupla 

preocupação: a fragilidade de permanência e transmissão e a consequente ameaça de 

extinção iminente, situação que pode-se observar dos saberes de cura das comunidades 

quilombolas de Piratini. Nessa lógica, o desperdício de saberes, ramificado, 

principalmente, “pelo preconceito constituinte da colonialidade do saber e do poder é 

parte do desafio ambiental contemporâneo” (PORTO-GONÇALVES, 2015, p. 119). 

Por último, cabe informar as formas de reconhecimento, e consequente proteção, 

dos conhecimentos tradicionais segundo o recente Marco Legal da Biodiversidade (Lei 

13.123 de 2015): publicações científicas; registros em cadastros ou bancos de dados; ou 

inventários culturais. 

  

3 SABERES DE CURA DE MULHERES DAS COMUNIDADES NICANOR DA 

LUZ, FAXINA E BRASA MOURA 

 Sendo partilhado por uma pluralidade de pessoas, o PCI dá “um sentido de 

identidade” (UNESCO, artigo 2º) a uma comunidade específica de depositários ou 

praticantes (a comunidade guardiã), que, em virtude desse aspecto particular, se distingue 

do resto do mundo (SCOVAZZI, 2001, p. 137). 

Também, é significativo reportar que que esse sentido de identidade se desdobra 

em uma territorialidade, o que remete ao conceito de “terras tradicionalmente ocupadas” 

tal como definido por Alfredo Wagner de Almeida. Segundo este antropólogo, estas 

                                                           
12 Ver: < http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/122>.  
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“...expressam uma diversidade de formas de existência coletiva de diferentes povos e 

grupos sociais em suas relações com os recursos da natureza” (ALMEIDA, 2006, p. 22). 

Geridas por normas específicas, consensualmente estabelecidas no interior destas 

coletividades, ressalta-se que “as práticas de ajuda mútua, incidindo sobre recursos 

naturais renováveis, revelam um conhecimento aprofundado e peculiar dos ecossistemas 

de referência” (IDEM, 2006, p. 24). 

Da mesma forma, o sentimento de pertencimento a determinado grupo social, que 

resulta na identidade - o reconhecer-se membro -, é importante componente a ser 

considerado e a autoafirmação da identidade, por sua vez, é fundamental para a 

manutenção do patrimônio cultural imaterial segundo a Convenção da UNESCO de 

200313. 

Os relatos a seguir descritos pertencem a mulheres de comunidades quilombolas 

da cidade de Piratini/RS (Nicanor da Luz, Faxina e Brasa Moura) e expressam o 

pensamento pós-abissal de Boaventura (2010) ou um pensamento outro de Khatibi 

(1993), aquele descolado do pensamento eurocentrista unificado e conectado à 

diversidade, à natureza, às subjetividades e à descolonização do saber. As narrativas são 

pertencentes a mulheres com mais de 60 anos e verifica-se que é a última oportunidade 

de continuidade, visto que seus filhos e filhas, por razões várias, não se interessam em 

difundir esses saberes. 

Os cuidados com o processo produtivo comportam saberes diferenciados do uso 

de produtos químicos. Ainda que esses cuidados ocorreram com profusão no passado, o 

presente ainda experimenta suas práticas.  

O cuidado com a lavoura projeta a intervenção realizada por meio de 

procedimentos coletivos ou de especialista. Nessa perspectiva, nota-se, conforme 

depoimento de integrante da Comunidade Nicanor da Luz, a utilização de rituais para 

afastar as pragas (insetos, caturrita, chupadeira): 

Graças a Deus a gente tinha o divino. O divino, minha filha, que a gente fazia 

promessa pra inseto nenhum entrar na lavoura. (...) A gente se reunia e cavava 

de enxada e ciscava com os ancinhos tudo prontinho, daí vinha as pessoas mais 

velhas e faziam um protesto assim ó: juntavam 8 ou 9 pessoas e pegavam o 

divino e entravam na lavoura. Que inseto nenhum fosse invadido aquela 

alimentação, e só o que me atingia era formiga. Ele é um pano. É a bandeira 

do divino e tem uma pombinha. Nós entrava na lavoura, tudo tinha lado 

                                                           
13 No inciso 1º do artigo 2º consta: “Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em 

geração, é constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua 

interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade e 

contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana”. 
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antigamente. Nós entrava pelo lado direito e saia pelo lado esquerdo. Todo 

mundo rezando o Pai Nosso, Ave Maria, Santa Maria.  

O divino é um pano, ele é o tipo de uma bandeira, tu entendeu? Só que ele tem, 

assim na ponta, ele tem a pombinha do divino. 

Ademais do ritual do divino, as lavouras seguem sendo benzidas pela entrevistada: 

“Benzo caturrita, benzo formiga, benzo aquela chupadeira que dá no pé do milho (...) 

Porque eu ando muito, tu sabe? Pessoal me busca pra benzer as lavouras de milho contra 

caturrita, e a soja contra a broca. Terreiro de peste, galinha em campo, isso tudo eu 

benzo”. 

Ainda, na perspectiva dos rituais para o cuidado com a cultura agrícola, vale 

mencionar a atenção da referida entrevistada com a lua: 

Pesquisadora: [...] Seguiam a lua para plantar? 

Entrevistada: Seguiam, seguiam, era uma coisa que eles tinham muito cuidado, 

né? 

Pesquisadora: Era a mesma lua para o mesmo tipo de planta ou era uma lua 

diferente? 

Entrevistada: Era uma lua diferente. A minguante eles gostavam de planta feijão 

porque não dava aquele bichinho que dá no... 

Pesquisadora: Caruncho? 

Entrevistada: O corvo, que chamavam de primeiro. É um bichinho pretinho, 

chamado corvo. Plantando na minguante não dava aquilo. O feijão. E o milho 

pra não renovar eles plantavam na cheia, porque se plantasse na nova, o milho 

começava a renovar, aí amadurecia uma espiga e nascia outra (risos).  

   

Na Comunidade Brasa Moura, a benzedura também era uma prática utilizada. 

Conforme entrevistada - que não se utiliza das referidas práticas - sua avó realizava 

benzeduras para cura de animais: 

Ela pegava um paninho branco limpinho e usava também agulha de costura, 

que não podia ser usado nem a agulha nem a linha. É só praquele benefício ali 

do animal que rendia a pata ou qualquer coisa do rendimento que fosse do 

animal. Aí costurava, ia costurando, costurando. Ela tinha as palavras que ela 

usava ali e ia costurando. E ficou bom porque eu vi. 

Ela benzia assim também com brasa; ela saía benzendo com brasa campo afora 

se fosse preciso, qualquer tipo, podia ser galinha que dava verruga ou podia ser 

ovelha, qualquer coisa que matasse. Ela não deixava ninguém empenhado.  

Ao ser perguntada como age, nos dias de hoje, para combater as pragas das 

lavouras, a interrogada responde: “a gente usa espantalho, conta com a fé e com o tempo”. 

A Comunidade da Faxina também conta com mulheres benzedeiras de lavouras e 

de pessoas. A narrativa abaixo descrita ensina sobre a benzedura de lavouras contra 

quebrante e olho gordo: 

Pesquisadora: A senhora benze plantações? 

Entrevistada: A plantação, que tem gente que pede, que acha que botaram 

quebrante na lavoura. 

Pesquisadora: E como é essa benzedura do quebrante na lavoura? 

Entrevistada: Pega um galho de rama verde, benze a lavoura se tem aquelas 

pragas que vem bicho na lavoura para comer a planta, a gente sai atrás, pega a 

benzer até ficar nenhum. 
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Pesquisadora: E mata as pragas? 

Entrevistada: É, a praga some. 

Pesquisadora: Até hoje a senhora faz isso? 

Entrevistada: É, até hoje eu faço isso. 

[...] 

Pesquisadora: Qualquer galho? 

Entrevistada: De chirca. E aí benzia a lavoura, ia prá lá e ia dizendo as palavras 

e ia benzendo: Benzo pra quebrante ou mal olho grosso que esteja plantado os 

olhos grossos em cima dessa lavoura, que se vá pra zona do mar esses olhos 

grossos”; Vou benzer essa lavoura, benzo em nome de Deus e Virgem Maria, 

benzemos que se vá esses olhos grossos, inveja ou ciúme ou mal olhado que se 

vá pra zona do mar. 

 

No referente à benzedura de pessoas, uma mulher da comunidade mencionada, ao 

ser interrogada, anuncia: 

  Pesquisadora: A senhora pode nos contar o que a senhora benze? 

Entrevistada: Ah, eu benzo cobreiro, benzo sapinho, benzo rendidura (hérnia) 

num braço ou numa perna. Mal olhado, inveja, ciúmes, tudo isso aí.  

[...] 

Entrevistada: Mas o olho diz que é pior que feitiço. Que a gente vê chegar numa 

casa e uma pessoa lhe olhar, olha de cima pra baixo, se olhou bem você pode ver 

se segue uma abrição de boca ou uma coisa ruim no corpo, assim. Até no serviço, 

se a senhora tá bem e tem outros companheiros no serviço que tá com ciúmes de 

você, você pode ver que fica com o corpo ruim, uma coisa e outra. 

Pesquisadora: E a senhora benze com o que? 

Entrevistada: Eu benzo com arruda, benzo com defumação, benzo com espada 

de São Jorge. 

Pesquisadora: E pra cada coisa tem uma planta em especial ou pode usar a 

mesma pra benzer tudo? 

Entrevistada: Não, sapinho e rendidura tem gente que benze costurando. E eu 

não, eu benzo cortando (com faca) pra rendidura e sapinho. Cobreiro também, 

se corta o rabo. 

 

Percebe-se que a benzedura de pessoas para a “cura da alma” é uma prática 

comum entre mulheres das comunidades quilombolas de Piratini. Em entrevista, a 

interrogada da Comunidade Nicanor da Luz afirma benzer para olho, inveja e ambição, 

conforme narrativa abaixo: 

É assim, a gente coloca um copo com água ali (referindo-se a um altar onde se 

encontra uma imagem de aproximadamente 1 metro e meio de Iemanjá), aí traz 

as brasas (que são seguradas por uma tesoura), senta a pessoa ali e benze; é uma 

benzedura crioula pra olho, inveja, ambição, de tudo. Pra dor, pra pontada, pra 

agonia, pra aborrecimento, pra falta de alimentação, de sono, estado nervoso. 

Várias coisas. Pra relaxar o corpo. 

Ainda, é comum o uso de ervas para várias enfermidades. Em uma breve 

caminhada ao redor da sede da Associação da Comunidade Quilombola da Faxina, uma 

integrante apesenta à equipe muitas ervas, todas locais, e seus respectivos usos: funcho 

(urinar; gases); pata de vaca (urinar); quebra-pedra (artose); lima de umbigo (urinar); 

trançagem (intestino, infecção urinária, dor de garganta); pega-pega (infecção urinária, 

próstata); murta e goiabinha (estômago); erva de bulgo (colesterol e diurético); 

pitangueira e chirca (desarranjo); aroeira cinzenta e cambará (xarope); douradinha do 
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campo, cavalinho e casca de cocão (próstata); erva de santa luzia (para banhar as vistas); 

chá de limão, laranjeira e vergamoteira (gripe); eucalipto-cidrão (renite alérgica); 9 

sementes de girassol, mel e uma garrafa de cachaça - tem de enterrar a garrafa na terra 

por 9 dias após a mistura – (tosse); babosa (para infecções de feridas). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O PCI é um dos instrumentos mais importante para a manutenção da diversidade 

cultural através dos saberes locais relacionados à natureza e ao universo que, embora 

subalternizados, ainda resistem em comunidades tradicionais, como pode-se observar das 

entrevistas realizadas. No entanto, a preocupação com a continuidade cultural dessas 

sociedades é afligente, principalmente em razão desses saberes pertencerem a mulheres 

com idade superior a sessenta anos. Segundo as mesmas, seus filhos e filhas, netos e netas 

não se interessam em aprender tais conhecimentos, ao contrário, afastam-se das 

oportunidades de conhecer.  

Também, como pode-se observar das entrevistas realizadas, os saberes de cura em 

cultivos agrícolas e pessoas embora se manifestem no presente, ocorreram com mais 

frequência no passado.  

Ao reconhecer-se como uma preocupação comum da humanidade, o PCI impresso 

em saberes locais demanda ações concretas para sua perenidade, tal como o 

reconhecimento do diálogo dos saberes, capaz de recolocá-los em sua sublimidade, de 

libertá-los da subalternidade. Pese estar abrigado em normativas internacionais e no 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial, não tem sido fértil nas comunidades 

analisadas.  

Ademais, inexistem políticas públicas de estímulo ao cuidado desses saberes. 

Nessa perspectiva, os registros formais do Programa Nacional do Patrimônio Imaterial 

são um importante instrumento, porém de ínfima abrangência. No entanto, soma-se a essa 

Política os instrumentos de reconhecimento e salvaguarda dispostos no Marco Legal da 

Biodiversidade, ainda em vias de implementação no estado brasileiro, ou seja, as 

publicações científicas, os registros em cadastros ou bancos de dados e os inventários 

culturais. 
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